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' MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

	

.	 PROCESSO N9 10830/002.466/88-17

AFCA	 *

•Sessao de 10 r1P. ryntuhm de 19 91	 ACORDÃO N9 101-82.206

Recurso n2: 63.915 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 a 1988.
Recorrente: POLIVINIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP) .

DECORRÊNCIA: A decisão proferida pe-
lo Colegiado, no julgamento do recur-
so interposto no processo principal
instaurado contra a pessoa jurídica,
estende-se ao litígio decorrente re-
lacionado com a contribuição para o
PIS/DEDUÇÃO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por POLIVINIL COMÉRCIO E INDOSTRIA DE PLÁS-

TICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in_.
tegrar o presente julgado.

-ala *as S- f sEies (DF), em 10 de outubro de 1991.

ÁrK ,	 ..
PRESIDENTE

'	 h - - / c.-0	 .
FRANC 

(
SCOINE AS- '1111"- RANDA	 RELATOR

VISTO EM	 AFO :O (ELSO FERREIRA •E CAMPOS - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE: O 7N. Vik91	 FAZENDA NACIONAL

Parttriparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTóVA0 ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO DE RODRIGUES NEU-
BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN ,,,
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RECURSON9:	 63.915

ACORDA° N2 :	 101-82.206

RECORRENTE:	 POLIVINIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 19 grau que deferiu, em parte, a

petição impugnativa com a qual se opusera ã exigência da contri-

buição para o Programa de Integração Social -PIS,articula recurso teppes

tivo, nos termos da petição de fls. 62/69.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de

fls. 04/05, lavrado quanto , aos exercícios de 1986, 1987 e 1988.

A exigência decorre do que consta do processo origi-

nal n9 10830/002.464/88-83, IRPJ instaurado contra a mesma pessoa

jurídica.

A fiscalização externa apurou, por auditoria conta-

bil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudi-

cara por omissão de receita operacional caracterizada por supri-

mento de caixa cuja origem e entrega não ficaram satisfatoriamente

comprovados.

A tributação imposta no auto de infração constante

do processo principal .g:. foi parcialmente mantida em primeira 	 ins-
,	
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tância, o mesmo acontecendo no presente feito decorrente.

2 o relatOrio.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera 'decorrência do que a fisca

lização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal â que a re-

corrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas juri-

dicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabele

cido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de

Integração Social - PIS.

No caso em eque o imposto devido seja majorado em

conseqüência de infrações devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui-

ções serão também majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu-

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,que

a postulante, de acordo com os elementos que compõem o processo

original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades

descritas no relateirio supra.

Aqueldb	 iiiegula	 -

ram, quando esta Câmara julgou pelo AcOrdão n9 101-82. 33 o Re
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,	 .

curso n9 99.375, interposto contra decisão de la. instãncia,dan-

do-lhe provimento ã unanimidade.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo

provimento do recurso.

1-1 —	 -4111

FRANCISCO DE ASSIS	 DA - ' A r OR
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